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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : FELIPE GARCIA BRITO (PRESO)
ADVOGADOS : GLEIDMILSON DA SILVA BERTOLDI - SP283043

GABRIEL CHANQUINI DIAS - SP348028
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL   PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

.  PRISÃO PREVENTIVA. SÚMULA 691/STF. AGRAVOCORPUS
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu
liminarmente o .habeas corpus
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há ilegalidade na
manutenção da prisão preventiva que justifique a mitigação da
Súmula 691 do STF, permitindo a concessão de .habeas corpus
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de que não cabe  contra decisão que indefere habeas corpus
liminar na origem, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou
teratologia.
4. A quantidade e a variedade de entorpecentes apreendidos
justificam a decretação da prisão preventiva, conforme consolidado
entendimento do STJ.
5. Não há demonstração de flagrante ilegalidade que autorize a
mitigação da Súmula 691 do STF, devendo-se aguardar o julgamento
meritório da impetração perante o Tribunal de origem.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.

1. Não cabe  contra decisão queTese de julgamento:  habeas corpus
indefere liminar na origem, salvo em casos de flagrante ilegalidade
ou teratologia.  

Lei n. 11.343/2006, art. 33; CPP, art.Dispositivos relevantes citados: 
313, I. 
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 691; STJ, AgRg no HC
914.866/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe de ; STJ,  AgRg no HC n. 1.004.351/RS,3/7/2024
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
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em , DJEN de ; STJ, AgRg no RHC n. 217.4061/7/2025 4/7/2025
/GO, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de ; STJ, AgRg no HC n. 948.384/SP,5/8/2025 14/8/2025
relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 27/11/2024
, DJEN de .2/12/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .03 de setembro de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1021798 - SP (2025/0275558-8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : FELIPE GARCIA BRITO (PRESO)
ADVOGADOS : GLEIDMILSON DA SILVA BERTOLDI - SP283043

GABRIEL CHANQUINI DIAS - SP348028
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL   PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
.  PRISÃO PREVENTIVA. SÚMULA 691/STF. AGRAVOCORPUS

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu
liminarmente o .habeas corpus

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se há ilegalidade na
manutenção da prisão preventiva que justifique a mitigação da
Súmula 691 do STF, permitindo a concessão de .habeas corpus

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de que não cabe  contra decisão que indefere habeas corpus
liminar na origem, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou
teratologia.

4. A quantidade e a variedade de entorpecentes apreendidos
justificam a decretação da prisão preventiva, conforme consolidado
entendimento do STJ.
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5. Não há demonstração de flagrante ilegalidade que autorize a
mitigação da Súmula 691 do STF, devendo-se aguardar o julgamento
meritório da impetração perante o Tribunal de origem.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

1. Não cabe  contra decisão queTese de julgamento:  habeas corpus
indefere liminar na origem, salvo em casos de flagrante ilegalidade
ou teratologia.  

Lei n. 11.343/2006, art. 33; CPP, art.Dispositivos relevantes citados: 
313, I. 

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 691; STJ, AgRg no HC
914.866/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe de ; STJ,  AgRg no HC n. 1.004.351/RS,3/7/2024
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJEN de ; STJ, AgRg no RHC n. 217.4061/7/2025 4/7/2025
/GO, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de ; STJ, AgRg no HC n. 948.384/SP,5/8/2025 14/8/2025
relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 27/11/2024
, DJEN de .2/12/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de FELIPE GARCIA
BRITO contra decisão da Presidência (fls. 116/117), que indeferiu
liminarmente o .habeas corpus

Consta nos autos que o agravante foi preso em flagrante, custódia
convertida em preventiva em , como incurso no artigo 33, ,12/07/2025 caput
da Lei n. 11.343/2006 (fls. 75/82).

Irresignada, a Defesa  impetrou e o Desembargador dohabeas corpus 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo indeferiu  monocraticamente o
pedido liminar (fls. 116/117).

Em razões recursais, sustenta a Defesa   a existência de ilegalidade
apta a afastar a aplicação da Súmula 691 do STF.

Afirma que    nas instâncias ordinárias, não foram apresentados
fundamentos concretos para a manutenção da prisão preventiva.

Requer a reconsideração da decisão agravada para que seja revogada
a prisão preventiva ou a submissão do agravo ao órgão colegiado. 

É o relatório.
 

VOTO
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A decisão agravada está fundamentada nos seguintes termos (fls. 116
/117):

[...] Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida
pelo Superior Tribunal de Justiça, pois a matéria não foi examinada
pelo Tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito do writ
originário.
Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:
Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus
impetrado contra decisão do relator que, em  requeridohabeas corpus
a tribunal superior, indefere a liminar.
Confira-se, a propósito, o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU
LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 691/STF. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  GRAVIDADE
CONCRETA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS (18
TABLETES, PESANDO 11,3KG DE MACONHA). PRISÃO
DOMICILIAR. RÉU PAI DE CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS.
IMPRESCINDIBILIDADE NÃO DEMONSTRADA. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no
sentido de não caber  contra decisão que indeferehabeas corpus
liminar na origem, na esteira da Súmula n. 691 do Supremo
Tribunal Federal, aplicável por analogia, salvo no caso de
flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada.
[...]
8. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação
da Súmula n. 691 do STF.
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 914.866/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de , grifo acrescido.)3/7/2024

No caso, a situação dos autos não justifica a prematura intervenção
desta Corte Superior. Deve-se, por ora, aguardar o esgotamento da
jurisdição do Tribunal de origem.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210,
ambos do RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.
 
 
Na decisão liminar, entendeu o Desembargador Relator (fls. 13/14 -

grifamos):
[...] Indefiro a liminar.
A medida liminar em habeas corpus tem caráter excepcional e deve
ser deferida somente nas hipóteses em que o constrangimento ilegal é
flagrante, manifesto, passível de ser constatado de pronto, o que não
se verifica no presente caso.
A decisão que converteu a prisão em preventiva encontra-se
devidamente fundamentada nos requisitos legais, haja vista a
presença da prova da materialidade e indícios de autoria em relação
ao crime de , porquanto o paciente foi tráfico ilícito de drogas preso

 quando   semem flagrante guardava em sua residência
autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar,
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objetivando a venda a terceiros, a quantia de 64 porções
“maconha”, totalizando aproximadamente 1.400,00 gramas,
bem como 03 porções de “cocaína”, totalizando
aproximadamente 3 gramas; 02 balanças de precisão; 01 rolo
de papel filme, além de um aparelho celular e de R$ 154,00 em
dinheiro, tudo consoante auto de exibição e apreensão às fls.
18, auto de constatação preliminar de fls. 13/14 e fotografias

. Já há denúncia oferecida nos autos.de fls. 23/34
Sobressai, ademais, a necessidade de acautelamento à ordem
pública, evidenciada pela gravidade em concreto da conduta
advinda da quantidade considerável e variedade de
entorpecentes apreendidos, além de assegurar a aplicação da

. Sem olvidar que a pena do crime apurado possui penalei penal
máxima abstratamente prevista superior a quatro anos, conforme
determina o artigo 313, I do CPP, sendo despiciendas circunstâncias
favoráveis do paciente.
Desta forma, fica indeferida a liminar desejada, deixando  para a
decisão final o exame dos fundamentos elencados neste writ. 

 
Registre-se que, a teor do disposto no enunciado da Súmula 691, do

Supremo Tribunal Federal, não se admite a utilização de  contrahabeas corpus
decisão que indeferiu a liminar em impetrado no Tribunal de origem, sobwrit 
pena de indevida supressão de instância.

No mesmo sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691 DO
STF. DECISÃO DO RELATOR QUE INDEFERIU O PEDIDO LIMINAR.
TERATOLOGIA OU FALTA DE RAZOABILIDADE. NULIDADE. INVASÃO
DE DOMICÍLIO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO NÃO EVIDENCIADA DE PLANO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que
não tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do
relator que indeferiu o pedido liminar. Inteligência do
enunciado sumular 691 do Supremo Tribunal Federal
(precedentes).
2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados
nos casos de manifesta teratologia da decisão ou constatação
de falta de razoabilidade.
3. No caso, esclareceram as instâncias ordinárias que, embora
primário, ficou demonstrado o envolvimento do paciente com a
criminalidade, em especial com o tráfico de entorpecentes, pois
responde à outra ação penal pelo mesmo delito. Além disso, "além da
droga, foram apreendidos com o paciente uma balança de precisão e
um rádio comunicador. Ademais, o local onde ocorreu a prisão,
segundo relatos dos policiais, é conhecido como 'Boca do Dionefer',
tudo a indicar, até o momento, indícios de reiteração na traficância" (e-
STJ fl. 35).
De mais a mais, nos termos dos recentes pronunciamentos do
Supremo Tribunal Federal, a fuga do acusado para o interior da
residência para se furtar a operação policial legitima a busca
domiciliar (RE n. 1.491.517 AgR-EDv, relatora Ministra Cármen Lúcia,
Tribunal Pleno, julgado em , DJe ).14/10/2024 28/11/2024
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4. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante
ilegalidade, não há como afastar o óbice ao conhecimento do
remédio constitucional, devendo-se aguardar o julgamento
meritório da impetração perante o Tribunal de origem, sob
pena de indevida supressão de instância.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 1.004.351/RS, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de  -1/7/2025 4/7/2025
grifamos)

 
A despeito de tal óbice processual, entende-se que, em casos

excepcionais, quando evidenciada a presença de decisão teratológica ou
desprovida de fundamentação é possível a mitigação do referido enunciado, o
que não se constata na hipótese em análise.

Como visto, o Desembargador Relator indeferiu o pedido de
revogação da prisão preventiva com fundamento na  gravidade em concreto da
conduta advinda da quantidade considerável e variedade de entorpecentes

 consistentes em apreendidos, além de assegurar a aplicação da lei penal,  
  aproximadamente , bem como 03 porções de “cocaína”,1.400,00 gramas
totalizando aproximadamente 3 gramas; ; 01 rolo de02 balanças de precisão

(fl. 14 - grifamos).papel filme 
Vale ressaltar que:
[...] A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
reconhece que a quantidade, a natureza e a diversidade das
substâncias entorpecentes apreendidas constituem fundamentos
adequados para a decretação da prisão preventiva. [...] (AgRg no RHC
n. 217.406/GO, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado
em , DJEN de .)5/8/2025 14/8/2025
 
Ademais,
[...]  Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para
resguardar a ordem pública.  (AgRg no HC n. 948.384/SP, relator
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN27/11/2024
de .) 2/12/2024
 
Nestes termos,  não vislumbro manifesta ilegalidade apta a autorizar

a mitigação da Súmula 691/STF, uma vez ausente flagrante ilegalidade,
cabendo ao Tribunal de origem a análise da matéria de mérito.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0275558-8 HC 1.021.798 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15002082720258260585  22270484220258260000  22381042025

EM MESA JULGADO: 02/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GLEIDMILSON DA SILVA BERTOLDI 
ADVOGADO : GABRIEL CHANQUINI DIAS  - SP348028
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : FELIPE GARCIA BRITO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE GARCIA BRITO (PRESO)
ADVOGADOS : GLEIDMILSON DA SILVA BERTOLDI  - SP283043

 GABRIEL CHANQUINI DIAS  - SP348028
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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